
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1145174 - RS 
(2017/0188239-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI E OUTRO(S) - 

RS069436 
AGRAVADO  : CORINE BORDIGNON 
ADVOGADOS : EDUARDO VITORIA DORNELLES  - RS060490 
    MARIANA BISOL GRANGEIRO  - RS074236 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS 
DE FORMA ACUMULADA RECEBIDAS EM JUÍZO. RECOLHIMENTO 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NOS TERMOS DO 
REGULAMENTO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE SERIAM DEVIDAS. 
REGIME DE COMPETÊNCIA. RECURSO DO ENTE PÚBLICO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão do Tribunal de origem acompanha a 
diretriz desta Corte Superior de que, no caso de benefício previdenciário 
pago acumuladamente e a destempo, deve ser observado o regime de 
competência, aplicando-se as alíquotas vigentes à época em que tal 
verba deveria ter sido recebida. Precedentes: AgInt no AREsp. 
1.120.692/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.8.2018, EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp. 1.273.711/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 13.6.2014.

2.   Agravo Interno do Ente Público a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.
 

  

Brasília, 25 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.174 - RS 
(2017/0188239-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI E OUTRO(S) - 

RS069436 
AGRAVADO  : CORINE BORDIGNON 
ADVOGADOS : EDUARDO VITORIA DORNELLES  - RS060490 
   MARIANA BISOL GRANGEIRO  - RS074236 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão proferida às fls. 456/460, que 

negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

  PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE 

MONTANTE PAGO EM RAZÃO DE CONDENAÇÃO QUE 

RECONHECE O DIREITO A BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 

NECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO DAS TABELAS VIGENTES AO 

TEMPO EM QUE TAIS BENEFÍCIOS DEVERIAM TER SIDO PAGOS. 

RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 

1.118.429/SP, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 14.5.2010. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO 

(fls. 456).

2.   Em seu recurso, sustenta o Ente Público que o 

cálculo do imposto deve observar a alíquota vigente ao tempo em que o 

pagamento deveria ter ocorrido e os valores pagos extemporaneamente 

devem se somar àqueles recebidos ao tempo em que deveriam ter sido 

pagos, sob pena de se criar forma de isenção concedida pelo Judiciário 

ao arrepio da lei (fls. 466). Pugna pela reforma integral do julgado. É o 

relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS 
DE FORMA ACUMULADA RECEBIDAS EM JUÍZO. RECOLHIMENTO 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NOS TERMOS DO 
REGULAMENTO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE SERIAM DEVIDAS. 
REGIME DE COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DO ENTE 
PÚBLICO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão do Tribunal de origem acompanha a 
diretriz desta Corte Superior de que, no caso de benefício previdenciário 
pago acumuladamente e a destempo, deve ser observado o regime de 
competência, aplicando-se as alíquotas vigentes à época em que tal 
verba deveria ter sido recebida. Precedentes: AgInt no AREsp. 
1.120.692/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.8.2018, EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp. 1.273.711/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 13.6.2014.

2.   Agravo Interno do Ente Público a que se nega 
provimento.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI E OUTRO(S) - 
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VOTO

1.   Em que pese as razões expostas no recurso do 

agravante, a decisão objurgada deve ser mantida.

2.   Com efeito, verifica-se que o acórdão do Tribunal de 

origem acompanha a diretriz desta Corte Superior de que, no caso de 

benefício previdenciário pago acumuladamente e a destempo, deve ser 

observado o regime de competência, aplicando-se as alíquotas vigentes à 

época em que tal verba deveria ter sido recebida. A propósito, citam-se 

os seguintes julgados:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  

RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE  À  LEI 12.350/2010. 

FALTA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DE DISPOSITIVO  LEGAL 

VIOLADO. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

VIOLAÇÃO  DOS  ARTS. 503 E 505 DO CPC/1973, 3º, C/C O ART. 

7º, § 1º, DA   LEI   7.713/1988   E   111  E  176  DO  CTN.  

AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO.  APLICAÇÃO DAS 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. OFENSA À COISA   JULGADA.  

REVISÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME. 

NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DAS  PROVAS  DOS AUTOS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 

ANCORADO EM TESE FIRMADA EM RECURSO REPRESENTATIVO  

DE  CONTROVÉRSIA.  

1. Esta Corte de Justiça possui a orientação   de  que  a  

deficiência  da  fundamentação  do  recurso inviabiliza  a exata 

compreensão da controvérsia, atraindo, assim, o enunciado da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
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2.  No caso, o recorrente não demonstrou, nas razões do 

especial, de forma  clara  e  precisa, quais artigos da Lei 

12.350/2010 teriam sido  supostamente  violados  a  partir do 

posicionamento firmado no acórdão recorrido, bem como não 

apresentou fundamentos respectivos a cada  dispositivo  legal tido 

por afrontado, limitando-se a apontar, de   modo   genérico,  que  o  

julgado  prolatado  na  origem  teria contrariado  a referida 

legislação, circunstância que impossibilitou a exata compreensão 

da controvérsia.

3. Extrai-se do aresto combatido que as questões relativas 

aos arts. 503 e 505 do CPC/1973, 3º, c/c o art. 7º, § 1º, da Lei 

7.713/1988 e  111  e  176  do CTN não foram objeto de debate e 

apreciação pelas instâncias  ordinárias, nem sequer 

implicitamente, circunstância que impede  o  conhecimento  da  

matéria  por esta Corte Superior ante a falta  de  

prequestionamento.  Aplicação  dos  óbices  fundados  nas 

Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Na via especial não cabe a análise de tese recursal que 

demande a incursão  na  seara  fático-probatória  dos autos, por 

orientação da Súmula 7 do STJ. Nessa linha, resta inviável a este 

Tribunal avaliar o alegado desacerto da Corte local quanto à 

observância do postulado da  coisa  julgada devido à 

impossibilidade de superar-se o referido óbice sumular.

5. A   partir   das  razões  apresentadas  no  acórdão  

recorrido, constata-se  que  não  há  qualquer divergência entre o 

entendimento fixado  pela Corte de origem e a tese firmada pelo 

Superior Tribunal de  Justiça, nos moldes do art. 543-C do 

CPC/1973, nos autos do REsp 1.118.429/SP,  no sentido de que o 

Imposto de Renda incidente sobre os  benefícios  previdenciários  

atrasados pagos acumuladamente deve ser  calculado de acordo 

com as tabelas e alíquotas vigentes à época em  que  os valores 

deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida  mês  a 

mês pelo segurado, não sendo legítima a cobrança de IR com 

parâmetro no montante global pago extemporaneamente.

6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 1.120.692/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

30.8.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

NNMF20 
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ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 

IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. REGIME DE 

COMPETÊNCIA. ALÍQUOTA. APLICAÇÃO.

1.   Os embargos de declaração são cabíveis quando o 

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para 

sanar a ocorrência de erro material.

2.   A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do 

Recurso Especial 1.118.429/SP, pelo rito do art. 543-C do CPC, de 

relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010, 

consolidou o entendimento desta Corte no sentido de que a 

incidência do imposto de renda deve observar as tabelas e 

alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido pagos (regime 

de competência).

3.   Reconhecido o regime de competência para fins de 

cálculos do imposto de renda sobre a verba principal (diferença de 

renda mensal de aposentadoria), deve o mesmo regime ser 

utilizado relativamente à tributação dos juros de mora. 

Precedentes.

4.   Embargos acolhidos, a fim de reconhecer a 

possibilidade de aplicação do regime de competência para fins de 

apuração do imposto de renda incidente sobre os juros de mora e 

reconhecer a sucumbência recíproca (EDcl nos EDcl no AgRg no 

REsp. 1.273.711/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

13.6.2014).

3.   Trago ainda, à colação, as recentes decisões 

proferidas monocraticamente: REsp. 1.770.453/SP, Rel. Min. REGINA 

HELENA COSTA, DJe 7.2.2019 e  REsp. 1.743.714/RS, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 14.12.2018, dentre outros.

4.   Nada a reparar, pois, na decisão agravada.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 
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Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

6.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.145.174 / RS
Número Registro: 2017/0188239-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 19/03/2019 a 25/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI E OUTRO(S) - RS069436
AGRAVADO : CORINE BORDIGNON
ADVOGADOS : EDUARDO VITORIA DORNELLES - RS060490

MARIANA BISOL GRANGEIRO - RS074236

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU PENSÃO - 
ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI E OUTRO(S) - RS069436
AGRAVADO : CORINE BORDIGNON
ADVOGADOS : EDUARDO VITORIA DORNELLES - RS060490

MARIANA BISOL GRANGEIRO - RS074236

TERMO

Documento eletrônico VDA21214477 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/03/2019 00:23:00
Código de Controle do Documento: 43f3704f-5cf6-49c7-bf5f-1a6a7e05636c



A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 26 de Março de 2019

Documento eletrônico VDA21214477 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/03/2019 00:23:00
Código de Controle do Documento: 43f3704f-5cf6-49c7-bf5f-1a6a7e05636c


